® Edicdo de

SP, RJ, MG, PR e SC: R$ 2,50. Demais Estados: ver tabela na pagina A2.

3

-~ O ESTADO DE S. PAULO

SE %‘ﬁ : % " [f" LR J%

11 de julho de 2008 ~ ANO 129. N° 41905

JULIO MESQUITA
(1891-1927)

DIRETOR:
RUY MESQUITA

W estadao.combr

PF volta a prender Dantas; STF
manda libertar Nahas e Pitta

Bangueiro passa dez horas em liberdade e juiz de S&o Paulo decide dar nova ordem de pris&o

Preso na terca-feira pela Policia
Federal e solto ontem de manhé
por ordem do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), o banqueiro
Daniel Dantasvoltouaserencar-
cerado & tarde, com priséo pre-
ventivadecretada soboutraacu-
sacdo pela 62 Vara Federal de
SéoPaulo. Ovaivémjudicial tam-
bém envolveu o investidor Naji
Nabhas e o ex-prefeito Celso Pit-
ta: presos na terca junto com o
banqueiro,nofimdatardedeon-
temelesreceberamdo STF limi-
nar em habeas-corpus e sua li-
bertacéo era esperada para a
noite. Algumas das acusacdes
iniciais a Dantas, Nahas e Pitta
eram de desvio de recursos pu-
blicos e lavagem de dinheiro,

mas o presidente do STF, Gil-
mar Mendes, considerou que
néo havia motivo para a prisao.
A nova acusacio ao banqueiro é
de tentativa de suborno de um
delegado paranéoserinvestiga-
do - dois enviados seus teriam
oferecido USS 1 milhéo para is-
s0, em junho. Uma das princi-
pais evidéncias usadas pela PF
para envolver Dantas nisso foi
umaplanilha apreendidaemsua
casa que menciona “contribui-
caoparaqueumdosnossoscom-
panheiros néo fosse indiciado
criminalmente”. O documento
citatambém pagamentos paraa
“campanha do Jodo & Presidén-
cia”,informacéoaindanioescla-
recida pela PF. ® PAGs.A4aA14

E coercao
da policia

Roberto Delmanto

Gritam os
amigos do rei

i;nau_ry Portugal

Sim. O abuso com quetaltipo
de prisdo tem sido decretada
contribui, a médio prazo, pa-
ra a desconstrugio do Esta-
do democratico. @ PAG. A9

N&o. Os amigos do rei conti-
nuam a gritar. Mas néo se pode
colocar a PF em xeque pela re-
percussaodasoperacdes, sob pe-

Gilmar Mendes
pede que CNJ
investigue

juiz paulista

O presidente do STF, Gilmar
Mendes, quer que o Conselho
Nacionalde Justicaea Correge-
doriadaJustica Federal investi-
guem o juiz Fausto Martin De
Sanctis, responsével pelos pedi-
dos de priséao da Operacéao Sa-
tiagraha. Para Mendes, as pri-
soes podem ter sidodecretadas
de forma ilegal. @ pAc.A9

_R$ 1b1 em Sétql_les
no Opportunity

s« Em 3 dias, clientes dos fundos
de investimentos do Opportunity
programaram saques de R$ 1 bi-
Ihdo - o equivalente a 6,2% do
patriménio total aplicado. “Esta-
mos trabalhando para tranqiiilizar
os clientes”, disse Fernando Rodri-
gues, diretor do grupo. e PAG. A12

nade grave injustica. e pAa.a9

Houve abuso da PF na Operacéo Satiagraha?

SIM:

Roberto
Delmanto*

recente operacéo

da Policia Federal

que resultou na

prisdo temporéria

de conhecido ban-
queiro, de um megainvesti-
dor, de um ex-prefeito paulis-
tano e de outras pessoas evi-
denciou, mais uma vez, o abu-
so com que tal tipo de prisdo
tem sido decretada por jufzes
de primeira insténcia e, prin-
cipalmente, executada pela
Policia Federal.

Criada pela Lei n®
7.960/89 com o intuito de coi-
bir as ilegais prisées para
averiguacéo, tem ela trés re-
quisitos: ser imprescindivel
para a investigagdo policial;
nio ter o indiciado residén-
cia fixa ou nédo fornecer ele-
mentos para sua identifica-
céo; e existir fundadas ra-
zbes de autoria e participa-
cio em uma série de delitos
como quadrilha ou bando, tra-
fico de drogas e crimes con-
tra o sistema financeiro. Ja
em sua redacdo, tal lei se
mostrava vaga e imprecisa,
nio se sabendo quando e por
que tal prisdo seria impres-
cindivel, j4 que todo o acusa-
do tem direito constitucional
ao siléncio (Constituicéo Fe-
deral, artigo 52, LXIII) e a
ndo se auto-incriminar (Pac-
to Internacional de Nova
York, artigo 14, 3, g e Pacto
de San José da Costa Riea, ar-

tigo 89, 2, g), ndo tendo obri-
gagéo legal de cooperar com
a investigagdo, fornecendo
material grafico ou fonético,
participando de reconheci-
mento, reconstituicdo, aca-
reacoes, etc.

Na prética, além de desne-
cesséria, a prisdo temporéria
tem sido decretada por magis-
trados de primeira instancia
sem a devida fundamentacéo,
servindo apenas para a polf-
cia coagir os acusados a con-
fessar ou aceitar a chamada
delagdo premiada. Como,
além de desnecessérias, sdo -
como o préprio nome diz -
temporaérias, tais prisées aca-
bam tendo seu prazo vencido
ou séo revogadas pelas instan-
cias superiores.

O préprio Poder Judicidrio
acaba prejudicado em sua jé
combalida imagem, pois, in-
duzida muitas vezes pela im-
prensa, a populacéo diz, equi-
vocadamente, que “a policia
prende, mas a Justica sol-
tal.. -

A forma com que a Policia
Federal vem executando tais
prisées tem, por outro lado,
desrespeitado flagrantemen-
te garantias constitucionais
como a proibicéo de tratamen-
to degradante, a inviolabilida-
de da imagem das pessoas, o
respeito 4 integridade ffsica e
moral das mesmas e a presun-
¢do de inocéncia (Constitui-
¢do Federal, artigo 5, 111, X,
XLIX e LVII).

A imprensa televisiva e es-
crita é previamente avisada
da hora e do local em que as

prisdes serio efetivadas, e pa-
ra onde os detidos serdo leva-
dos, prende-se os acusados
na presenca de familiares, al-
gema-se sem que houvesse
qualquer resisténcia a priséo
e, por vezes, jogam-se os deti-
dos nas partes traseiras de
camburdes.

Na Espanha - pafs que j4 so-
freu uma guerra civil e uma
ditadura fascista -, por forca
de lei, jamais se prende al-
guém em sua residéncia, na
frente de familiares, em seu
trabalho ou em lugares publi-
cos, procurando-se causar o
menor dano possfvel 4 ima-
gem de alguém que ainda néo
foi julgado e que, portanto, se
presume inocente. :

A desenfreada corrupcéo
que campeia em nosso pafs e
o sentimento geral de impuni-
dade tém colaborado para
que a opinido piblica e a im-
prensa minimizem os abusos
na decretacéo e execucgio das
prisdes temporarias. Mas, a
médio prazo, eles trardo gra-
ves conseqliéncias juridicas e
morais, contribuindo para a
desconstrucéo do Estado de
Direito Democréatico que ar-
duamente por nés foi conquis-
tado. e
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evivemos hoje o Cé-
digo das Ordena-
cbes Filipinas, que
ja dizia ser proibido
o uso de algemas
em presos “especiais”, como
ministros de Estado, governa-
dores, parlamentares, portado-
res de diploma de nfvel supe-
rior e os “amigos do rei”, que se-
riam presos “sem ferros” - art.
242, §1°, Ordenacdes Filipinas.
Os amigos do rei no Brasil
continuam a gritar, basta que
alguém lhes coarcte o caminho
do crime onde estdo organiza-
dos para a lavagem de dinhei-
ro, dinheiro este safdo as vezes
dos préprios cofres publicos,
do trafico de entorpecentes, ter-
rorismo internacional e, ainda,
com evaséo de divisas, lesando
o0 povo e o governo federal, que
poderia aplicar esses recursos
na saude e seguranca ptblica.
Sempre esses presos de luxo
- ou presos por um dia - sio mi-
lionarios afortunados que de-
tém imensas fortunas no Brasil
e em outros pafses, parafsos fis-
cais, podendo valer-se de todos
os recursos de defesa com con-
tratacéo de uma dezena de com-
petentes advogados. Néo é a
mesma realidade vivida pelo po-
bre trabalhador, que as vezes é
preso por furtar um péo ou
uma galinha para matar a fome.
A aplicacdo da algema em
qualquer preso da Justica Pu-
blica, além de fazer valer que a

custédia do Estado se exerce
naquele ato, também é imperio-
sa para a imobilizacdo do indi-
viduo e neutralizagdo de sua
forca, além de garantir a segu-
ranca do policial, do préprio
preso e de pessoas do povo.
Com isto, se impede o ataque
ao policial, reacéo por disparo
de arma de fogo e a fuga ou ato
tresloucado do preso, pois o po-
licial experiente sabe que as
reacdes de quem é preso sdo
imprevisiveis. Nesse sentido
encontramos varios julgados
de nossos tribunais.

Somos questionados sobre a
deciséio do ministro do STF Gil-
mar Mendes, que determinou
a soltura dos responsaveis pelo
Banco Opportunity sob o argu-
mento de que as provas ji ha-
viam sido todas colhidas pela
policia. Podemos dizer, como
integrantes da Policia Federal,
que ordem judicial é para ser
cumprida e nio contestada.

claro que nosso entendi-
mento caminha em sentido in-
verso, eis que o inquérito poli-
cial estéd justamente colhendo
provas, é o seu mister, portan-
to as provas nfo “foram todas
colhidas”. Risco a Justica Pu-
blica: os indigitados, pilhando-
se em liberdade, teréo todo o
tempo para manipular docu-
mentos, provas, induzir teste-
munhas e ocultar indfcios.

A PF tem pautado suas acoes
sempre dentro dos prinefpios le-
gais, obtendo autorizagio judi-
cial para buscas e apreensdes,
prisoes temporarias ou preven-
tivas, quebras de sigilo e gram-
pos, exercitando a inteligéncia

policial no combate ao crime or-
ganizado. A PF impede que o
Estado seja sugado em seus
bens e divisas, que devem ser
destinadas ao bem-estar de seu
povo, por esses criminosos do
“colarinho branco”, que até pou-
co tempo conseguiam escapar
ilesos da nossa Justica.

O advogado do banqueiro Da-
niel Dantas, preso novamente
por ter tentado subornar um de-
legado federal, vem agora, se-
gundo os jornais de hoje, amea-
¢ar membros do governo com
apresentacio de documentos in-
criminadores em posse de seu
cliente. Lobo atacando lobo...

As operacgées da PF tidas co-
mo espetaculosas na realidade
estdo contidas dentro da im-
porténcia que representam pa-
ra o ptiblico e para a imprensa.
Qualquer acdo da PF tem gran-
de repercussio, pois os crimes
sfo interestaduais, com ramifi-
cacdes internacionais, os crimi-
nosos séo banqueiros, politicos
e altos funciondrios ptblicos,
motivo de tanto clamor.

Nao se pode colocar a Poli-
cia Federal em xeque pela re-
percusséo das operacdes, sob
pena de grave injustica e pre-
jufzo para a Nacéo.

As criticas partem comu-
mente dos préprios envolvidos
e seus advogados e, inexplica-
velmente, de personalidades
que tém o dever de resguardar
o Estado de Direito. e
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